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A Importância das Ações Coletivas 
para Garantia de Equilíbrio nos 

Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá 1

1. Considerações iniciais

próprio homem. Ainda que os códigos das primeiras civilizações não os-
tentassem, a preocupação de limitar os poderes estatais ou de atribuir direi-

formal dos direitos humanos inicia-se, contudo, com o constitucionalis-

A primeira geração de direitos humanos marca a consagração do 
Estado Liberal e a proteção dos direitos e garantias individuais, tais como 
os direitos à vida, à liberdade de locomoção, à livre manifestação do pensa-
mento, entre outros. Tais direitos foram consagrados em dois documentos 

-
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789). A segunda geração 
dos direitos humanos nasceu com o surgimento do Welfare State e pos-
sui como marcos a Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de 
Weimar de 1919. É a consagração dos direitos sociais, como os direitos à 
educação, ao trabalho, à saúde, entre outros. A preocupação de proteger 

proteger o homem da exploração pelo próprio homem. A terceira geração 

1 Juiz de Direito da Comarca de Três Rios.
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de direitos humanos cuida da proteção dos interesses transindividuais, que 
são compartilhados por diversos titulares reunidos pela mesma relação de 
fato ou de direito. São exemplos o direito a um meio ambiente ecologica-

Reconhecida a existência de interesses transindividuais compartilha-

do acesso individual à Justiça por um processo coletivo único em proveito 
de todo o grupo. A substituição de inúmeras ações individuais pulverizadas 

de todos os interessados ou entidades que os representem conduz a uma 

2. A class action do Direito Norte-Americano

A class action do sistema norte-americano encontra seus anteceden-

número de titulares de direitos que recebem um tratamento processual 

da classe, cabendo ao Juiz o controle sobre a adequada representatividade e 
a aferição da existência de comunhão de interesses. A modalidade de class 

action

chamada class action for damages, por corresponder à nossa ação civil pú-

danos individualmente sofridos.
class action for damages, -

corrência dos requisitos da prevalência das questões de direito e de fato 
comuns sobre as individuais e da superioridade da tutela coletiva sobre a 

-
-
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a uniformidade das decisões.
A damage class action

chamada de certi!cation

liquidação dos danos.

3. A tutela coletiva no Direito Brasileiro

O legislador brasileiro se inspirou na class action for damages norte-
americana para criar a ação civil pública para a defesa dos interesses difu-
sos, coletivos e individuais homogêneos, adaptando-a ao sistema da civil 

law

-
ça coletivo, contudo nos restringiremos ao exame da ação civil pública por 

relacionados aos contratos de planos de saúde.

-
-

anos mais tarde, com a promulgação do Código de Defesa do Consumi-
-

te a ação civil pública com pedido meramente declaratório, constitutivo ou 

pode consistir em uma obrigação de dar, fazer ou não fazer.

-
erga omne e ultra 
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partes em caso de procedência do pedido. Em caso de improcedência por 

secundum eventum litis.
A ação civil pública possui amplo campo de incidência, sendo 

-

do meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, a proteção do 
-

-

direitos da criança e do adolescente, dos idosos e das pessoas portadoras 
de de%ciência, entre outros.

4. A tutela coletiva e a garantia do equilíbrio

devem se submeter às disposições da legislação consumerista consideran-
do suas peculiaridades próprias, por se tratarem de contratos de adesão 

-
derno consiste em garantir a proteção e%ciente do consumidor dentro do 

de massas representa um novo modelo de relação entre consumidores e 

-
presentada por contratos de adesão reproduzidos aos milhares e sobre os 
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quais o consumidor não possui nenhuma possibilidade de discussão ou 
-

de uma relação de consumo massi%cada, na qual não resta alternativa ao 
consumidor, senão concordar com aquilo que estabelece o fornecedor ou 

Nesse contexto, conclui-se que o consumidor merece formas de proteção 
-

abusivas e desleais conduzem a um panorama de abarrotamento dos tri-
bunais com uma in%nidade de ações individuais pulverizadas semelhantes. 
A substituição de inúmeras ações individuais por uma única ação coletiva 

-
-

resolvidas no mesmo processo com maior celeridade processual.

5. Considerações finais

de pleno direito, por colocarem o consumidor em desvantagem exagerada. 
-
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possui o dever de informar ao consumidor, de forma clara e su%ciente, 
quanto às restrições de utilização do plano de saúde. As limitações contra-
tuais não podem subsistir frente ao Código de Defesa do Consumidor, de 

-

Não se trata de transferir um dever do Estado para a iniciativa pri-
vada. A operadora de plano de saúde deve pautar suas atividades conside-

-
nima assegurada por lei. A relação contratual deve ser equilibrada, sem que 
o consumidor %que em posição de manifesta desvantagem. Os contratos 
de planos de assistência à saúde estão especialmente comprometidos com 

direitos: o direito à vida. 
En%m, as relações entre consumidores e fornecedores, de um modo 

consumo, que se veri%cou tipicamente nos contratos de planos de saúde. 
-

u


